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RESUMO
O objetivo do estudo foi conhecer o posicionamento de estudantes universitários diante da decisão de
se testarem para o HIV e da possibilidade de participarem em estudos sobre vacina, caracterizando tais
estudantes do ponto de vista sociodemográfico. Os participantes foram 645 estudantes matriculados
em diferentes cursos de graduação de uma universidade localizada na região sul do Brasil, dentre
esses participantes a média de idade era de 25,32 anos, 442 (68,5%) eram do sexo feminino e 202
(31,3%) do sexo masculino. Um questionário foi aplicado, com 33 questões, abordando dados
sociodemográficos, bem como situações objetivas e hipotéticas, com opções de escolha simples e
múltiplas. Os resultados indicaram que 197 (30,5%) dos partiticpantes se testaram para o HIV.
Encontrou-se uma associação estatisticamente significativa (Teste Exato de Fisher = 0,000) e uma
correlação alta (0,000) entre terem realizado o teste e terem pensado sobre o mesmo A investigação
revelou a necessidade dos espaços universitários oferecerem possibilidades de discussão e de
campanhas específicas.
Palavras-chave: aids; testagem; estudantes universitários.

ABSTRACT
Undergraduate Students in Times of HIV: Testing context

The aim of this study was to better explain the attitudes of university students regarding the decision
to undergo HIV testing and the possibility of taking part in studies on vaccinations, by categorizing
these students from a socio-demographic viewpoint. The participants were 645 students from different
undergraduate courses at a university in the South of Brazil – mean age 25.32 years, 442 (68.5%) were
female and 202 (31.3%) were male). A questionnaire was administered, with 33 multiple choice
questions, covering socio-demographic data, as well as objective and hypothetical situations. The
results clearly showed that 197 (30.5%) of the participants had been tested for HIV. One met a
statistical significant association (Exact of Fisher = 0,000) and a high correlation (0,000) between
having been tested and to have thoughts on the same. The study revealed the need for university
spaces to provide for the possibility of discussions and specific campaigns.
Keywords: aids; testing; undergraduate students.

Esse estudo teve como objetivo conhecer o posicio-
namento de estudantes universitários diante do Vírus
da Imunodeficiência Adquirida (HIV) e, em especial,
no que se refere à decisão de se testarem para a identi-
ficação do HIV e à possibilidade de participarem de
estudos sobre vacinas como voluntários, caracterizan-
do-os também do ponto de vista sociodemográfico.
Estimava-se uma possível relação de coerência entre a
decisão de se testarem para a presença de HIV e de
fazerem parte de um estudo experimental sobre vacina.

Os resultados pretendem contribuir com estudos na
área da psicologia até agora pouco realizados no con-
texto brasileiro sobre esse aspecto da soropositividade,
conforme Castro e Remor (2004).

A aids destaca-se entre as enfermidades infecciosas
devido à grande magnitude e extensão dos danos cau-
sados às populações. As particularidades dessa epi-
demia dependem, entre outros fatores, do comporta-
mento humano individual e coletivo (Brito, Castilhos
& Szwarcwald, 2000). Devido ao longo período de
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latência clínica, média de onze anos dos sintomas,
mesmo que uma vacina cem por cento eficaz fosse
desenvolvida e empregada no momento, casos de aids
continuariam a ocorrer em grande número nos próxi-
mos dez a vinte anos (Rachid & Schechter, 2001).
Como apontam Gabriel, Barbosa e Vianna (2005), em
escala mundial, aproximadamente 42 milhões de
pessoas, entre homens, mulheres e crianças, vivem
com o HIV/aids, sendo que as mulheres, em 2000,
representavam 45% dos infectados. No ano de 2002,
cerca de 5 milhões de pessoas foram infectadas, e o
total de óbitos ultrapassou os 3 milhões. Em 2005, em
torno de 200.000 pessoas foram infectadas pelo HIV
e, aproximadamente, 66.000 pessoas morreram de
aids. Entre jovens na faixa de 15 a 24 anos, estima-se
que 0,4% das mulheres e 0,6% dos homens viviam
com HIV em 2005.

O Brasil tem uma epidemia que já se fez presente
em todos os seus 26 estados. Embora a prevalência
nacional de HIV entre gestantes tenha permanecido
abaixo de 0,5%, há um número crescente de novas
infecções por HIV entre mulheres, e aquelas que vi-
vem em situações de pobreza parecem correr risco
desproporcional de infecção. A epidemia parece estar
estabilizada e a prevalência de HIV permanece inalte-
rada (0,6%) desde 2000. Por outro lado, tem-se obser-
vado uma tendência de diminuição de incidência de
aids na região Sudeste, como também entre homens
que fazem sexo com homens (HSH), jovens e usuários
de drogas injetáveis (UDI), no país como um todo
(Relatório da UNAIDS, 2005, citado por Chequer
2006). É importante lembrar que os dados epidemio-
lógicos se distribuem por continentes e por grupos,
nem sempre com contornos perceptíveis, já que por
vezes aborda a linha de pobreza, mas em outras abor-
da hábitos como UDI, que não são privilégio de um
ou outro grupo. Segundo informações do RIPSA
(2002), desde então não mais se identifica grupos de
risco, mas comportamentos e situações de risco e vul-
nerabilidade, que podem ser praticados por qualquer
pessoa, e não só por alguns. São as condições concre-
tas de existência dos indivíduos às condicionantes das
situações de vulnerabilidade ou de preservação e de
melhoria da saúde das pessoas.

Desde o início dessa epidemia, sabe-se que as po-
líticas públicas no campo da aids incluíram a atuação
de psicólogos dentro das equipes multidisciplinares.
No contexto de implementação do SUS, a inserção do
psicólogo para atuação na saúde se deu pela via da
integralidade, com o princípio da atenção integral à
saúde (Mazza & Ipiranga, 2003; Spink & Matta,

2007). A partir dessa participação, existe uma com-
preensão própria do psicólogo sobre o sistema (o “es-
paço”) e sua atuação na saúde, necessitando que ele
procure uma compreensão mais contextualizada com
o campo no qual ele está inserido (SUS), acrescentando
conhecimentos relativos ao “espaço” no qual estabele-
ce relações, incluindo o político, segundo Mazza e
Ipiranga (2003).

O presente estudo abordou o teste para o HIV junto
aos universitários, grupo nem sempre contemplado no
campo das políticas de saúde pública, inclusive por
pertencerem a um grupo social a priori com mais
recursos disponíveis para a saúde. Preocupando-se,
então, com um olhar a essa população específica, essa
investigação tem como premissa a idéia de que o teste,
inserido no aconselhamento, consiste, possivelmente,
numa alternativa para a vida. Sabe-se que a imple-
mentação de políticas com base em pesquisas, a forte
parceria com a sociedade civil, uma abordagem volta-
da para os direitos humanos, uma política de uso do
preservativo, o compromisso político do alto escalão e
a alocação de recursos humanos são algumas das
questões-chave da resposta brasileira no combate à
epidemia (PN-DST/AIDS/Ministério da Saúde, Brasil,
2005, citado por Chequer, 2006). Também importante
ressaltar as preocupações de autores como Fagundes
Junior (2002) e Nascimento (2007) no que diz respeito
às discriminações que ocorrem nas interações sociais
e violam os direitos humanos das pessoas portadoras
do vírus da aids, muitas vezes com graves consequên-
cias para a vida amorosa, social, familiar, profissional
e mesmo no cuidado à própria saúde. O direito a não
ser discriminado tem como base o princípio de igual-
dade, e quem é discriminado pode recorrer a uma
assessoria jurídica, gratuitamente, para orientação e
encaminhamento judicial.

No Brasil, a incidência de casos entre os heterosse-
xuais foi a que mostrou o maior aumento, influenciando
de forma decisiva a expansão da epidemia entre as
mulheres. Segundo Rachid e Schechter (2001), a rela-
ção heterossexual é a forma de transmissão que mais
tem contribuído para a feminilização da epidemia em
nosso país. A revisão da literatura indica a presença de
um conjunto de conhecimentos já reunidos referente
ao assunto do HIV muito mais diante da soropositivi-
dade e doença do que propriamente quanto a outras
medidas preventivas como testagem e vacina, ultra-
passando aqueles já divulgados em larga escala
quanto ao uso de preservativos. É por isso que estudos
dessa natureza, sublinhando os aspectos psicológicos
da doença e da busca de tratamento da infecção, as-
sumem relevância na comunidade científica:
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Como relataram os(as) psicólogos/as, no cotidiano do
trabalho em equipe, são muitos os desafios enfrentados
para que sejam construídas linguagem e postura ética
compartilhada pelos diversos profissionais envolvidos
no atendimento ao usuário dos serviços. Portanto, sua
construção é parte do processo de discussão das situa-
ções vividas no campo, que inclui dificuldades e desafi-
os que podem estar relacionadas a diferentes fatores,
dentre os quais os sentimentos presentes na prática coti-
diana e valores culturais e morais que precisam ser
identificados para que o trabalho seja desenvolvido de
forma a atender adequadamente às necessidades da po-
pulação assistida. (Centro de Referência Técnica em
Psicologia e Políticas Públicas – CREPOP, 2008, p. 26)

López (2004) alerta que a maioria dos soropositi-
vos não conhecem seu estado sorológico: não acredi-
tam que tenham a necessidade de testar-se, menospre-
zam situações de risco que já experimentaram ou
mantém uma atitude de negação por medo do estigma
e da discriminação. A prática crescente do aconselha-
mento e testagem voluntária para a presença do HIV
são fatores importantes para estimular mudanças nos
comportamentos de risco que se traduzirão numa pre-
venção mais eficaz.

A disponibilidade de assistência e tratamento para
os portadores de HIV pode constituir um incentivo
relevante para que as pessoas decidam averiguar seu
estado sorológico. Deve-se ressaltar que os avanços na
prevenção secundária (AZT nas mulheres grávidas) e
tratamentos (novas drogas e terapias combinadas) se
tornam irrelevantes para os pacientes que desconhecem
sua condição de infectados. Compreende-se, portanto,
a importância de conhecimentos sobre esse assunto
em grupos diferentes da população. Os esforços para
se reduzir o crescimento da epidemia têm impacto
tanto para os não infectados como para as pessoas que
contraíram o vírus e desconhecem sua situação. Frente
às limitações de algumas campanhas de prevenção, a
maior parte dos infectados procura assistência médica
em etapas avançadas da doença, quando as vantagens
das terapias precoces são inaplicáveis.

Em relação à bibliografia consultada, foram desta-
cados trabalhos específicos com estudantes de ensino
médio e universitários, abordando aspectos altamente
relevantes como o impacto da informação preventiva
acerca do HIV/aids (Camargo & Bárbara, 2004), a
prática do sexo seguro (Dall’Agnol, 1999) e a cons-
tante recomendação de intervenções que, efetivamente,
apresentem respostas possíveis aos números crescen-
tes da epidemia no país (Gimenes & cols, 1996). Em
todos os trabalhos fica ressaltada uma integração da

universidade com setores de saúde da comunidade,
razão pela qual também se justifica o presente estudo.
Devido à complexidade do tema, nem sempre uma
mesma intervenção preventiva atinge todos os seus
objetivos. No estudo de Camargo e Bárbara (2004),
por exemplo, o uso de panfletos como instrumento de
veiculação da informação preventiva sobre a aids
atingiu o impacto desejado no que se refere à infor-
mação acerca do HIV/aids. Porém, não obteve o
mesmo sucesso quando pretendia alguma modificação
quanto ao uso de preservativos entre 300 estudantes
do ensino médio de escolas particulares e públicas de
cidades de porte médio na região sul do país.

Dall’Agnol (1999) também abordou a prevenção
da contaminação pelo HIV na adolescência, buscando
conhecer as variáveis implicadas na intenção e solici-
tação do uso de preservativo, contemplando, respecti-
vamente a especificidade do sexo. A exemplo do
estudo anterior, foi também utilizado um questionário
construído de acordo com os pressupostos da Teoria
da Ação Racional em que foram pesquisados 843
estudantes da capital de um dos estados do sul do
Brasil, na faixa etária de 14 a 21 anos, incluindo o
final do ensino fundamental, o ensino médio e os pri-
meiros anos do ensino universitário. Por meio da pes-
quisa, observou-se que o uso e a solicitação do uso de
preservativo está ligado às normas subjetivas dos
amigos e dos parceiros desses participantes, além de
variáveis referentes às experiências sexuais e ao estado
civil deles, mostrando ainda uma postura positiva em
relação ao uso de preservativo.

No âmbito da intervenção, destaca-se a experiência
de um Departamento de Psicologia de uma universi-
dade da região sudeste do país ao constatar junto às
autoridades sanitárias que 45,2% do total de casos de
aids notificados naquela região compreendiam a faixa
etária de 15 a 29 anos. Em consequência, foram elabo-
radas ações interdisciplinares abrangendo os interes-
ses da assistência e da formação na área da saúde por
meio de atividades de fluxo contínuo e da realização
de workshops. Além disso, foram realizados atendi-
mentos individuais, compostos por aconselhamento,
encaminhamento e testagem para HIV, bem como os
desdobramentos correspondentes (Gimenes & cols.,
1996). Ainda referente à testagem, é fundamental
destacar a dificuldade em conhecer a demanda, consi-
derando a existência de serviços públicos e privados
nem sempre integrados e a obrigatoriedade da notifi-
cação dizer respeito exclusivamente à doença instalada
e não à soropositividade.
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As pesquisas com estudantes universitários homo-
genizam os aspectos socioculturais, minimizando
diferenças constatadas quando comparados com ou-
tros grupos, conforme indicam os estudos de Peltzer,
Nzewvi e Mohan (2004) e de Pinkerton, Wagner-
-Raphael, Craun e Abramson (2000). Por outro lado,
sabe-se de indicação, de cunho mais adequado, quan-
do se aborda características dos grupos que devem
fazer parte de estudos relativos à vacina, uma vez que
constituem populações de alto risco de infecção e que
aderem a complexos protocolos com frequentes testes
para HIV. Muitas vezes o cumprimento dessa dupla
condição dificulta o reconhecimento do grupo ideal
para fazer parte do experimento com vacinas. Já que
há muito tempo se superou o conceito de grupo de
risco, preferindo-se denominar comportamento de
risco, importante contemplar um grupo dos estudantes
universitários em estudos dessa natureza. Além do
mais, ele constitui preferencialmente o grupo-alvo das
campanhas preventivas em termos de faixa etária,
principalmente pelo fato de terem intensa vida sexual
(D’Amorim, 2002).

Dessa forma, faz-se necessário conhecer o posicio-
namento de estudantes universitários diante do tema
da testagem, não somente se a realizaram ou não, mas
também investigar como ela ocorre em termos de
tempo, necessidade e outras circunstâncias. Tais re-
sultados fornecem elementos valiosos para melhor
conhecer tal população e contribuir também na propo-
sição de políticas que ofereçam uma resposta efetiva
ao problema da epidemia.

O estudo pretendeu, portanto, identificar a posição
dos estudantes universitários diante do HIV/aids,
focalizando a temática e o contexto da testagem e a
disponibilidade de colaborar em estudos para vacinas
preventivas. Isso tudo com a presença de conheci-
mentos que a psicologia possui quanto aos cuidados
preconizados acerca dessa temática, tanto que segue
abaixo depoimentos de Grupo Focal, realizado no Rio
de Janeiro, presente do documento publicado pelo
CREPOP (2008):

Nessa área da assistência, foi enfatizada a importância
do trabalho do psicólogo na promoção da chamada
“adesão ao tratamento”, visto que esse profissional, “em
função do seu olhar diferenciado, voltado para a subje-
tividade do portador de HIV”, pode, “através de uma
melhor compreensão da vida desse sujeito, propor e
construir estratégias de adesão ao tratamento” ... “ga-
rantindo uma qualidade melhor e um tempo maior de
vida”. (CREPOP, 2008, p. 32)

Ainda em relação à testagem, esse grupo considera
que essa não pode ser obrigatória, como destacado na
pesquisa divulgada abaixo:

O Grupo Focal no Rio de Janeiro traz uma reflexão ...,
indicando como a Psicologia pode contribuir para a
construção de uma política de atenção nesse campo
[HIV/aids] pautada por uma cuidadosa problematização:
“Segundo os participantes do grupo, a ênfase dada ao
aconselhamento nessa área de atuação vincula-se a um
“desafio ético”, tendo em vista a expansão de uma de-
terminada política que prega a testagem em massa. Essa
orientação “requer uma reflexão crítica”, pois “tende
para o moralismo, o controle e o higienismo”, através de
uma prática assemelhada a uma “polícia sanitária”, sen-
do preciso a construção de uma outra forma de pensar a
testagem, não isolada de um contexto, formando uma
“vertente que possa promover a conscientização e a
cultura do cuidado, através do acompanhamento.”
(CREPOP, 2008, p. 33)

A resistência e/ou medo de se submeter ao teste
podem estar relacionados ao impacto da própria doença.
Remor (1999) indica as principais reações emocionais
em pacientes portadores do HIV/aids: o choque da
doença devido à incapacidade, aos efeitos da medica-
ção e tratamento, isolamento e rejeição; medo de
infectar outros e reinfectar-se; perda das capacidades
cognitivas, físicas, sociais e laborais; inexistência de
cura, devido ao fato de o vírus controlar ou interferir
no futuro da vida da pessoa, aos limites impostos pela
doença e à rejeição dos demais, por autoculpabiliza-
ção e recriminação por ter-se exposto ao HIV; raiva e
frustração pela incapacidade de superar o vírus, novas
e involuntárias restrições de saúde e estilo de vida, e
incerteza do futuro; culpa pela possibilidade de ter
infectado outros involuntariamente.

Cohen e Faiman (2003) afirmam que a forma com
que cada paciente reage ao diagnóstico de aids
depende de diversos fatores: de seu momento de vida,
de suas experiências anteriores, das informações que
recebeu no convívio social, e do ambiente familiar e
cultural em que nasceu e cresceu. É comum nos
pacientes que recebem esse diagnóstico o surgimento
de diversos sentimentos de difícil elaboração como:
ansiedade, raiva, medo, angústia, culpa e depressão,
permeados pela incerteza e insegurança em relação ao
futuro. Conforme Santos, Nascimento e Felipe (2003),
existem alguns momentos do processo diagnóstico e
do tratamento que podem ser considerados críticos
quanto ao aspecto emocional. Dentre esses aspectos
estão: o impacto do diagnóstico; a comunicação do
mesmo a parceiros e/ou familiares; as dificuldades
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afetivas ou sociais (relações amorosas, trabalho, ami-
gos, exclusão social); o início ou mudança da medica-
ção anti-retroviral; as alterações do estado clínico; o
adoecimento ou internação, e as dificuldades emocio-
nais em aderir ao uso dos antirretrovirais.

O fato de ser transmissível distingue o HIV como
uma doença que se inscreve na relação interpessoal. A
pesquisa de Lévêque, citada por Vasconcellos, Picard
e Ichai (2003), constata uma diminuição da autoestima
dos soropositivos em relação ao grupo-controle no
tocante às avaliações ligadas ao futuro e aos campos
social, profissional e emocional. Essa constatação
permite correlacionar o risco de depressão à baixa da
autoestima, isto é, à impressão de não corresponder às
suas próprias expectativas nos campos considerados.
Controlar a observação do tratamento só tem sentido
se o sujeito considera sua vida satisfatória ou, pelo
menos, encontra razões para ter esperanças.

MÉTODO

Participantes
Os 645 estudantes universitários tinham idade va-

riando entre 17 e 56 anos (média = 25,32 e desvio
padrão = 6,98), sendo 442 (68,5%) do sexo feminino e
202 (31,3%) do sexo masculino. Foi critério de inclu-
são nessa amostra o fato de os estudantes universitários
aceitarem participar do estudo quando foram convi-
dados, em sua sala de aula. Esses estudantes eram
alunos de diversos cursos, de variados centros dos
turnos diurno e noturno, representando 3,2% do total
da população acadêmica de uma instituição comunitá-
ria da Região Sul do Brasil. Foram abordados, aleato-
riamente, alunos de diferentes áreas do conhecimento
das Ciências: Humanas, Biológicas e da Saúde, Exatas
e Tecnologia, Jurídicas, Contábeis, Econômicas e
Administrativas, Filosofia e Educação; dos cursos de
Administração, Direito, Psicologia, Pedagogia, Con-
tábeis. Outras informações relevantes sobre os partici-
pantes estarão detalhadas nos resultados.

Instrumentos
Foi utilizado um questionário com 33 questões

abordando dados sociodemográficos, bem como situa-
ções objetivas e hipotéticas, com opções de escolha
simples e múltiplas em relação à testagem, à vacina,
ao risco de exposição ao HIV e à notificação de par-
ceiros. Por recomendação ética, em se tratando de
aplicações coletivas e com o intuito de garantir o
sigilo das informações, elaborou-se três tipos de ques-

tionários (A, B e C), modificando-se apenas a ordena-
ção das opções a serem escolhidas em algumas das
questões. Nesse estudo foram analisadas as questões
relativas à testagem e o contexto em que ela ocorreu,
bem como a questão que aborda a vacina, sendo as
demais descritas em outros trabalhos futuros.

Procedimentos
Após a apreciação e aprovação do Comitê de Ética

em Pesquisa da instituição, protocolo 045/04 aprova-
do em 25/11/2004, foi solicitada a aprovação dos
Centros Acadêmicos da universidade e a permissão
dos professores para a aplicação do questionário nas
salas de aulas, randomicamente escolhidas. Foi reali-
zado o treinamento de quatro alunos de uma disciplina
do final do curso de Psicologia, que coletaram os dados.
Após a pilotagem do questionário, foram readequadas
algumas das questões para a realização da coleta pro-
priamente dita. Mediante a assinatura do Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido, os participantes
responderam individualmente o questionário e devol-
veram-no preenchido diretamente aos aplicadores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A população que participou desse estudo incluiu

471 estudantes universitários solteiros (73,1%) e 131
casados (20,3%), no que diz respeito ao estado civil.
Em relação à naturalidade, 507 (78,6%) são da cidade
em que se localiza o campus central. Quanto ao perío-
do de ingresso na instituição, 77,7% ingressou entre
os anos de 2000 e 2004, encontrando-se, portanto, na
fase inicial de sua formação superior, e os demais –
22,3% – ingressaram entre 1980 e 1999. Dos partici-
pantes, 200 (31%) referem-se a estudantes da área de
Contábeis, Economia e Administração; 148 (22,94%)
da área de Humanas e 134 (20,77%) da área Jurídica.

Constatou-se que dos 645 participantes, 438
(67,9%) não realizaram o teste para o HIV e 197
(30,5%) já se testaram, um índice muito superior
quando comparado aos dados registrados pelo Joint
United Nations Programme on HIV and AIDS
(UNAIDS) (2006), indicando que menos de 10% da
população vivendo com o HIV em países em desen-
volvimento têm conhecimento de seu status quanto à
soropositividade ao HIV.

Ainda no que diz respeito ao teste, investigaram-se
a razão principal pela qual as pessoas fizeram o teste e
o tempo de demora dessa testagem em relação à expo-
sição ao risco (desde uma semana até mais de um
mês), uma vez que são fatores determinantes na
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obtenção do diagnóstico e definição do tratamento. As
seguintes circunstâncias foram identificadas como
razão principal para que os 197 participantes realizas-
sem o teste, ressaltando-se que se constatou uma fre-
quência de 203 respostas, ultrapassando, portanto, o
número de participantes que fizeram o teste. Isso pode
estar revelando uma falta de coerência do grupo em
responder de maneira padronizada a todas as respos-
tas, mas mesmo assim é fundamental identificar os
motivos elencados por essa população na busca de
maior compreensão das variáveis implícitas nesse
processo de testagem. Logo, essas 203 razões se dis-
tribuem da seguinte forma: 49 (24,14%) por encami-
nhamento médico; 46 (22,66%) verificaram por curio-
sidade; 44 (21,67%) por doação de sangue ou órgãos;
33 (16,26%) por exposição à situação de risco; e 19
(9,36%) escolheram a alternativa “outras razões” para
ter feito o teste. Esses dados no conjunto revelam, por
um lado, razões bem objetivas na busca dos universi-
tários em conhecer o seu status quanto à soropositivi-
dade e, por outro, um campo que deveria ser melhor
explorado na medida em que aproximadamente 10%
não se incluiu em nenhuma das opções oferecidas.

No que se refere ao tempo para realização da testa-
gem, é importante enfatizar que somente 70 (35,54%)
dos 197 participantes que referiram terem feito o teste
responderam à pergunta em relação ao tempo trans-
corrido entre a busca da testagem e a exposição ao
risco. As respostas estão distribuídas da seguinte for-
ma: 47 (67,14%) revelaram a busca da testagem após
um mês de exposição ao risco; 13 (18,57%) buscaram
no período de uma semana a um mês de exposição; e
10 (14,28%) buscaram no prazo de uma semana. Esse
dado dificulta a efetivação das recomendações dos
protocolos na área da saúde, quando se preocupam
com a identificação precoce da soropositividade.

Além do tempo para a realização da testagem, inte-
ressou conhecer os motivos do adiamento na procura
do teste, ou seja, mais de um mês da exposição ao
risco. Novamente há que se considerar o fato de que
91 participantes responderam essa questão, estiman-
do-se que os demais não se incluíram nessa contin-
gência. As respostas mais frequentes em relação ao
tempo de demora da testagem estão distribuídas da
seguinte maneira: 18 (19,78%) em função de orienta-
ção médica; 14 (15,38%) relacionados ao medo; 10
(10,99%) por não saberem se poderiam fazer o teste; 7
(7,69%) devido à dificuldade de acesso à testagem; e
6 (6,59%) ao constrangimento em solicitar o teste para
o HIV. Essas informações denotam que ainda hoje há
dificuldades, tanto em relação à informação de uma

busca adequada acerca da testagem, quanto ao acesso
à testagem propriamente dita, mesmo tratando-se de
estudantes universitários, residentes em uma cidade
de porte médio, com serviço de referência na área de
HIV/aids. Paralelo a isso, tem-se um percentual
de 37,36% (34 respostas) que informaram outros mo-
tivos que estariam retardando a procura pela testagem,
configurando-se tanto uma limitação do próprio ins-
trumento em não detectar tal sutileza quanto à indis-
ponibilidade de outro instrumento, até o momento,
que evidenciasse essa informação. Porém em relação a
essa questão, entende-se estar presente também rela-
ções possíveis com o temor em obter um diagnóstico
de soropositividade e as implicações que isso repre-
senta. Isso pode estar sugerindo que outros estudos
sejam desenvolvidos, tanto elencando respostas mais
específicas relacionadas aos possíveis temores e fanta-
sias, quanto talvez de cunho mais qualitativo, no sen-
tido de realizar entrevista, a partir da qual a pessoa
poderá se sentir mais acolhida em poder verbalizar
sobre seus temores. Sabe-se que ambas as abordagens
metodológicas apresentam aspectos favorecedores e
também dificultadores, dependendo principalmente da
interpretação do participante e da temática discutida.

Esse questionário abordou também como os estu-
dantes universitários percebem a necessidade de se
testarem e se já pensaram sobre essa possibilidade.
Quanto à necessidade de se testar, a população ficou
dividida, ou seja, 334 (51,8%) participantes responde-
ram que sim e 302 (46,8%) responderam que não. No
que diz respeito a ter pensado sobre a possibilidade de
se testar, 352 (54,6%) participantes responderam que
sim e 282 (43,7%) responderam que não.

Ao analisar simultaneamente as informações entre
os participantes terem realizado o teste e considerarem
necessário o mesmo, encontrou-se uma associação
estatisticamente significativa (Exato de Fisher =
0,034) e uma correlação fraca (0,079). De outra parte,
no cruzamento das informações quanto aos partici-
pantes terem realizado o teste e terem pensado sobre o
mesmo, encontrou-se uma associação estatisticamente
significativa (Exato de Fisher = 0,000) e uma correla-
ção alta (0,000). Importante ressaltar que isso revela
que a decisão de testar-se parece envolver muito mais
um posicionamento subjetivo quanto a esse tema, do
que somente quando se refere a uma indicação em
formato de advertência, ou seja, nem sempre uma
informação se transforma em atitude. Essas informa-
ções reforçam a necessidade de se investigar cada vez
mais o conhecimento e a postura das pessoas frente ao
HIV/aids, denotando que ainda há uma compreensão e
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discurso da doença como se fosse uma preocupação
relacionada aos outros, considerando-se, assim, que a
pessoa não reconhece o risco em suas próprias práti-
cas cotidianas.

As Tabelas 1 e 2 ilustram a distribuição das fre-
quências das respostas dos participantes considerando
as duas variáveis simultaneamente.

TABELA 1
Distribuição de Frequências e Percentuais Quanto à Decisão e Necessidade de Testagem (n=645)

Teste
Necessidade de testagem Sim Não Resp. Branco Total

121 209 4 334 (51,8)
Sim (33,4) (62,6) (4,0) (100)

74 222 6 302 (46,8)
Não (24,5) (73,5) (2,00) (100)
Respostas em branco 0 1 0 1 (0,10)
Respostas anuladas 2 6 0 8 (1,4)
Total 197 438 10 645(100)

TABELA 2
Distribuição de Frequências e Percentuais Quanto à Decisão e Pensamento em Relação à Testagem (n=645)

Teste
Pensou em testagem Sim Não Resp. Branco Total

145 203 4 352 (54,6)
Sim (41,2) (57,7) (1,1) (100)

49 227 6 282 (43,7)
Não (17,4) (80,5) (2,1) (100)
Respostas em branco 1 2 0 3 (0,3)
Respostas anuladas 2 6 0 8 (1,4)
Total 197 438 10 645 (100)

Pode-se compreender que essa população de estu-
dantes universitários possui um indicador da percep-
ção de risco e consequentemente a necessidade de
realização de teste para verificação de soropositividade.
Em relação a esse aspecto, há que se retomar o estudo
realizado por Melchior e cols. (2006) referente à
avaliação da estrutura organizacional da assistência
ambulatorial em HIV/aids no Brasil, que gerou um
aumento do número de pessoas que se testaram até
hoje no país. A especialização do serviço e a experiên-
cia clínica têm sido enfatizadas como importantes
atributos da qualidade do cuidado médico desde o
início da epidemia. O aconselhamento pré/pós-teste
alcança altos índices de realização (93,5% de aconse-
lhamento em pré-teste e 96,3% em pós-teste). Ampla-
mente divulgada, a implantação do aconselhamento

teve grande aporte de recursos para treinamento, ela-
boração de material específico e divulgação destas
publicações.

No que diz respeito à estimativa de participação de
voluntários para um estudo sobre vacina contra
HIV/aids, constatou-se que 346 (53,6%) participantes
concordariam em se submeter a um estudo experi-
mental. Sabe-se que esse índice deve ser relativizado
já que se trata de uma situação hipotética e também
pode estar relacionado a uma postura moralmente
correta, colaborando para o avanço da ciência em
relação a essa doença que reconhecidamente mobiliza
intensamente todos os envolvidos, aspecto que será
melhor discutido a seguir quando se aborda a teoria da
dissonância cognitiva. Além disso, importante evi-
denciar que se constatou que 198 (30,7%) dos partici-
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pantes responderam à alternativa “depende”, sinali-
zando um potencial de participação.

Diante da indagação de como se comportaria essa
variável, participação voluntária de estudo sobre vacina,
e a decisão de testar-se constatou-se uma ausência de
associação e de correlação entre ambas. O fato de não
ter se constatado nem associação e nem correlação
significativas entre essas variáveis revela particulari-
dades em relação a essa patologia no que diz respeito
a um componente preventivo diante da epidemia do
HIV/aids. Tal resultado coincide com as orientações
de Spink e Carvalheiro (2002) quanto ao conheci-
mento das particularidades de determinados grupos
dependendo da temática envolvida, permitindo assim
o recrutamento de voluntários de forma mais apropriada
em caso de testes de vacinas a serem realizados. Os
autores também enfatizam a importância de se deta-
lhar a multiplicidade de sentidos atribuída às vacinas
num contexto histórico e social. Há que se contem-
plar, igualmente, os resultados do Projeto Bela Vista,
uma das pesquisas realizadas no Brasil, como resultado
da iniciativa do UNAIDS em conjunto com o Ministé-
rio da Saúde, visando integrar o país no processo de
desenvolvimento de uma vacina anti-HIV/aids
(Carvalheiro & Spink, 2006).

Segundo informações no próprio site do Ministério
da Saúde (2009), pesquisadores e representantes de
governos e da sociedade civil de 23 países lutam para
desenvolver uma vacina eficiente contra a doença. São
mais de 25 mil voluntários envolvidos em 46 estudos,
sendo 21 em fase de testes pré-clínicos e 25 em testes

clínicos. No Brasil, desde 2001, estão em andamento
oito pesquisas, sendo seis de vacinas terapêuticas e
duas de vacinas profiláticas (ou preventivas) – todas
em fases iniciais. O País aplicará R$ 25 milhões até
2012 em pesquisas nesse setor. Os investimentos –
que viabilizarão o avanço em outros campos da saúde
pública – serão aplicados na capacitação de recursos
humanos, infra-estrutura laboratorial e criação de
plataformas tecnológicas. Esse esforço está contem-
plado nos Plano Nacional de Vacinas anti-HIV, que
abrange o período de 2008 a 2012. Isso denota um
investimento em vacina por parte do governo e, con-
sequentemente, a necessidade em se conhecer mais
acerca dessa temática e suas derivações.

Ao buscar outras relações possíveis entre as variá-
veis dessa investigação, vale lembrar que 31,8% dos
participantes que referiram realizar o teste, se mostra-
ram favoráveis à vacina. E os que não realizaram o
teste, mas se mostraram favoráveis à vacina foram
66,18% dos participantes. Porém, chama a atenção
que 28,58% fez o teste e se posicionou contra a vaci-
na. Quanto aos participantes que não realizaram o
teste, nem concordaram em fazer a vacina tem-se
71,42%. Portanto, pode-se constatar que a posição
favorável de realizar a vacina não está diretamente
relacionada a ter realizado o teste de HIV. A Tabela 3
apresenta as informações da distribuição de frequên-
cias e percentuais relacionados decisão de participar
do estudo experimental sobre a vacina em relação à
testagem ao HIV.

TABELA 3
Distribuição de Frequências e Percentuais Quanto à Decisão de Participar de Estudo Experimental Sobre Vacina em
Relação à Testagem ao HIV (n=645)

Teste
Estudo experimental sobre vacina

Sim Não Resp. branco Total
110 229 7 346 (53,65)

Sim (31,8) (66,18) (2,02) (100)
26 65 0 91 (14,1)

Não (28,58) (71,42) - (100)
56 139 3 198 (30,7)

Depende (28,27) (70,2) (1,51) (100)
Não respondeu 5 5 0 10 (1,55)

Total 197(30,54) 438(67,91) 10 (1,55) 645 (100)
Nota. Através do Teste 2 com p=0,560, verifica-se não haver associação significativa entre Teste e Vacina.
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A partir das informações acima, evidencia-se que
os resultados apontaram para uma não coincidência
entre o grupo que fez a testagem e que se disporia a
experimentar a vacina, revelando a complexidade do
assunto e a necessidade de se estudar detalhadamente
os possíveis significados nos estudantes em tempos de
HIV/aids. Além de registrar a necessidade de se com-
preender melhor a complexidade desse tema na nossa
sociedade, é possível se pensar em várias formas de se
explicar a incoerência constatada. Uma delas refere-se
à teoria da dissonância cognitiva que, de acordo com
Festinger (1975), considera que “podem existir rela-
ções dissonantes ou ‘incompatíveis’ entre elementos
cognitivos; a existência de dissonância origina pres-
sões para reduzi-la e para evitar o seu recrudescimeto;
as manifestações da operação dessas pressões incluem
mudanças de comportamento, mudanças de cognição
e exposição circunspecta a novas informações e novas
opiniões” (p.36). Ainda em relação a essa teoria,
pode-se encontrar situações em que a concordância
com alguma afirmativa represente algo socialmente
considerado correto, como é o caso de se abordar
acerca de testagem e de uma vacina para uma doença
que não tem cura, sendo que pode significar, para
algumas pessoas, a obrigatoriedade em se posicionar
conforme é esperado. Isso também está relacionado ao
fato de que, segundo Festinger (1975), “...a dissonân-
cia decorre de situações que suscitam a condescen-
dência forçada e que essa dissonância pode ser reduzi-
da mediante a mudança de opinião privada” (p. 114).
Caso não ocorra mudança de opinião, pode acontecer
“...processos defensivos que rapidamente se estabele-
cem para impedir que a nova cognição se consolide de
forma irrevogável” (p. 127). É importante ressaltar
ainda que o fato desse estudo ter abordado os estu-
dantes universitários sem informação prévia de que
nessa aula seriam convidados a participarem desse
estudo, pode ser compreendido que houve uma expo-
sição involuntária a essa temática da aids. Seguindo o
que preconiza a teoria acima descrita, essa solicitação
de participação pode ter criado ou aumentado nos
participantes uma dissonância cognitiva, se manifes-
tando na forma de respostas sem uma coerência espe-
rada em relação ao que está sendo abordado. Para
além dessa compreensão de âmbito teórico, é impor-
tante ressaltar que a partir dessa investigação entende-
se ter identificado a necessidade de os espaços univer-
sitários oferecerem possibilidades de discussão e de
campanhas específicas a esses estudantes que, mesmo
tendo informação, nem sempre apresentam práticas
seguras diante do HIV/aids.

Mesmo que as análises estatísticas não tenham se
mostrado com resultados significativos, com esse
instrumento e esse tamanho de amostra, qualitativa-
mente a informação deve ser abordada com cautela,
uma vez que sinaliza a possibilidade dos universitários
serem incluídos como participantes em estudos com
vacinas. Ainda com relação ao instrumento aplicado e
ao tema da vacina, é importante referir que se tratou
de uma situação hipotética, apoiado em Laville e
Dionne (1999). Do ponto de vista metodológico, trata-
se de uma variação do questionário, a qual é ampla-
mente utilizada em psicologia, já que propositada-
mente se oferece ao participante situações com dile-
mas e/ou problemas de ordem moral, impacto social,
entre outros, e cujo objetivo não é saber a resposta
certa ou errada, mas como esses grupos se movimen-
tam em relação às situações. No presente estudo reali-
zou-se uma pergunta fechada de escolha simples, ou
seja, sem possibilidades de expressão espontânea por
parte do participante, ao contrário de estudos como os
de Kohlberg (1980, 1984), que investigam o julga-
mento moral por meio de dilemas éticos, e os de
Morin (1994), Moscovici (2005) e Spink e Carvalheiro
(2002), que estudam as representações sociais por
meio de entrevistas. Portanto, em relação à variável
vacina, seria indicada uma exploração qualitativa e
uma ampliação da investigação quantitativa. Em rela-
ção à ampliação, recomenda-se identificar outros gru-
pos potencialmente disponíveis à experimentação de
vacina; e qualitativamente, a proposição de grupos de
discussão. Evidencia-se, assim, do ponto de vista me-
todológico, a necessidade de complementar técnicas
de investigação quantitativas e qualitativas.

Quanto à coleta de dados, merece destaque o fato
de ter sido realizada por alunos do curso de Psicolo-
gia, que também são estudantes universitários, e por
isso com possibilidade de identificação junto aos par-
ticipantes, com relação à linguagem e postura durante
a aplicação. Esse trabalho se alinha aos estudos de
Ayres, Freitas, Santos, Saletti Filho e Franca Jr.
(2003), reforçando a importância de trabalhos de pre-
venção serem desenvolvidos por alunos, na condição
de multiplicadores. Outra investigação nessa mesma
perspectiva, também com alunos de Psicologia, refere-
se à intervenção preventiva de Gimenes e cols. (1996),
integrando o ambiente universitário e o Centro de
Orientação e Apoio Sorológico de São Paulo – COA-
HENFIL/SP. Nele foram organizados workshops mo-
tivados pela necessidade de informação sobre aids,
bem como a maneira que a doença vem sendo aborda-
da, relacionado ao trabalho feito pela área da saúde e
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o modo de agir diante do problema. Ao final dos
mesmos, foi avaliada a eficácia dos resultados através
de questionário, constatando que as expectativas fo-
ram atendidas diante das estratégias utilizadas.

De acordo com Kornblit, Goménez, Diz, Petracci e
Vujosevich (1997), os estudos do tipo descritivo que
se conhecem como estudos KABP (estudos CAP-
Conhecimentos, Atitudes e Práticas) são considerados
insuficientes para o conhecimento exaustivo em torno
dos componentes sociais da aids. Contudo, constituem
um primeiro e necessário passo para a investigação
que deve logo prosseguir nos desenvolvimentos em
profundidade capazes de ser alcançados com técnicas
qualitativas.

Portanto, os resultados indicaram particularidades
entre os estudantes universitários no que se refere à
testagem e à disponibilidade em participar de algum
estudo sobre vacina para o HIV, identificando-se de
forma significativa que o grupo disponível a partici-
par, hipoteticamente, de estudo experimental com
vacina anti-HIV não coincide com aquele que se
testou para o HIV.
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